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  LEI PROMULGADA Nº 3160,                                    DE  06 DE AGOSTO DE 2020. 
  

 
Reconhece a atividade religiosa como essencial 
para a população do Município de Araguaína, 
em tempos de crises ocasionadas por moléstias 
contagiosas ou catástrofes naturais, situações 
de calamidade pública, de emergência, de 
epidemia ou de pandemia. 
 

                O Presidente da Câmara Municipal de Araguaína, Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições legais e com base no Art. 56 § 8º da Lei Orgânica do Município 
e Art. 173, parágrafo único do Regimento Interno desta Casa de Leis, PROMULGA a 
seguinte Lei. 
 

Art. 1º O Município de Araguaína, reconhece as atividades religiosas 
realizadas nos seus respectivos templos, e fora deles, como atividades essenciais a 
serem mantidas em tempos de crises oriundas de moléstias contagiosas, catástrofes 
naturais, situações de calamidade pública, de emergência, de epidemia ou de 
pandemia. 

§ 1º É vedada a determinação de fechamento total dos templos de qualquer 
culto, assegurando-se aos fiéis o livre exercício de culto, ainda que na ocorrência das 
situações discriminadas no caput deste dispositivo. 

§ 2º É vedada qualquer restrição superior a 50% (cinquenta por cento) dos 
assentos disponíveis para pessoas, em cultos religiosos, nos seus respectivos 
templos. 

Art. 2º As restrições parciais ao direito de reunião ou ao exercício de outras 
atividades religiosas determinadas pelo Poder Público, nas situações excepcionais 
referidas no art. 1°, deverão fundar-se nas normas sanitárias ou de segurança pública 
aplicáveis e serão precedidas de decisão administrativa fundamentada da autoridade 
competente, a qual deverá expressamente indicar a extensão, os motivos e critérios 
científicos e técnicos embasados nas medidas impostas. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

              Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Araguaína, 
Estado do Tocantins, aos 06 dias do mês de agosto de 2020. 
 
 
 
 

ALDAIR DA COSTA SOUSA - GIPÃO  
-Presidente da Câmara Municipal de Araguaína-TO. 
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